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Despacho/Decisão

O Município de Lages requereu (evento 4) a execução das astreintes fixadas por este Juízo, mediante constrição dos valores devidos pela UNIÃO via BACENJUD.

Vieram os autos conclusos. Decido.
O presente feito decorre da Ação Ordinária nº 2009.72.06.002284-8/SC, a qual, após tramitar por meio físico, foi registrada no sistema e-Proc sob o nº 5003576-57.2012.4.04.7206 e remetida ao NUDIPRO - Núcleo de Digitalização de Processos Judiciais, estando em fase de digitalização, quando passará a tramitar exclusivamente em meio eletrônico. Assim, até o momento não ocorreu a distribuição do processo no Tribunal Regional Federal da 4ª Região para julgamento dos recursos.

Uma vez que o processo físico não se encontra nesta Vara Federal e o NUDIPRO ainda não digitalizou as peças processuais, a análise da petição do evento 4 será efetuada com base nas movimentações processuais obtidas junto ao sistema de consulta processual unificada do TRF da 4ª Região (www.trf4.jus.br).

Feitas estas considerações, passo a análise do pedido.

O Município de Lages/SC ajuizou a presente ação ordinária pretendendo, inclusive em sede de tutela antecipada, a obtenção de provimento jurisdicional que determine à União que transfira os recursos relativos ao cronograma constante no contrato de repasse nº 0211553-49/2006/ MINISTÉRIO DAS CIDADES/CAIXA e, depois de transferidos os recursos, que seja determinado à CAIXA repassá-los ao autor.

Em 21.06.2011 foi prolata sentença julgando procedente em parte o pedido, e antecipando a tutela, para condenar União ao cumprimento do Contrato de Repasse nº 0211553-49/2006/MINISTÉRIO DAS CIDADES/CAIXA, consoante parte dispositiva:

III - DISPOSITIVO

Ante o exposto, afastando a preliminar de ilegitimidade passiva da CAIXA, resolvo o mérito do processo, julgando procedente em parte o pedido (CPC, art. 269, I), para condenar a União ao cumprimento do Contrato de Repasse nº 0211553-49/2006/MINISTÉRIO DAS CIDADES/CAIXA, procedendo ao pagamento das obras já executadas e atestadas pela CAIXA, bem como das obras a serem realizadas, observados os procedimentos de praxe.

As obras estão paralisadas há mais de dois anos, parte desse tempo consumido no processamento da causa. É incerto o momento em que ocorrerá o trânsito em julgado desta sentença, contudo poderá demorar, seguramente, outros dois ou três anos. A espera prejudicará ainda mais a comunidade local, privada da obra de interesse público. Portanto, demonstrado o direito do autor e o dano provocado pela inadimplência do contrato, defiro a antecipação da tutela (CPC, art. 273), determinando à União e à CAIXA o cumprimento imediato do julgado, inclusive procedendo ao repasse dos valores já liquidados (obras executadas e atestadas pela CAIXA) no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa diária de 1% do valor remanescente do repasse.

Destaco que a tutela antecipada não é irreversível, pois o município poderá ser condenado a devolver os valores na hipótese de revogação dessa medida.

Condeno a UNIÃO e a CAIXA a pagar honorários advocatícios arbitrados em 10% do valor da condenação, limitados a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), pro rata, considerando o valor e a natureza da causa e o tempo de tramitação do processo (CPC, art. 20, § 4°).

Para fins de atualização monetária e juros moratórios dos honorários, haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança (artigo 1°-F da Lei n° 9.494/1997, na redação da Lei n° 11.960, de 29.06.2009, porque esta ação foi proposta após a sua vigência, em 30.06.2009).

Conforme art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96, a UNIÃO é isenta de custas, razão pela qual condeno a CAIXA ao pagamento de 50% das custas.

Sentença sujeita ao reexame necessário (artigo 475, I, do CPC).

Publique-se. Registre-se. Intimem-se, inclusive de que os autos serão digitalizados para remessa ao TRF da 4ª Região, passando a tramitar no meio eletrônico (sistema e-Proc), por força do disposto no art. 1º, § 4º, da Resolução nº 49/2010, sendo obrigatório o cadastramento dos advogados na forma do art. 5º da Lei n. 11.419/2006.

Após o cumprimento do julgado, dê-se baixa e arquivem-se os presentes autos com as cautelas de estilo.

Após, a sentença foram praticados os seguintes atos, conforme se extrai do Ofício nº 4583609, remetido ao Ministro Relator no STF da Reclamação nº 14.097/RS:

b) A União, intimada da referida sentença em 24.06.2011 (fl. 262v), interpôs recurso de apelação, postulando a atribuição de efeito suspensivo (fls. 268-261), e, ao mesmo tempo, ajuizou perante o Tribunal Regional Federal da 4ª Região a Medida Cautelar Inominada n.º 0010244-53.2011.404.0000, com o mesmo objetivo. A liminar na Medida Cautelar restou indeferida (fl. 293 e verso) e a apelação foi recebida apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII, do CPC, sendo determinada a intimação da União para dar imediato cumprimento à tutela antecipada deferida na sentença (fl. 294). Referida decisão data de 17.08.2011;

c) Contra a decisão que recebeu a apelação apenas no efeito devolutivo, interpôs a União recurso de Agravo de Instrumento n.º 0015092-83.2011.404.0000 (fls. 325-337), no qual não foi deferida a antecipação da pretensão recursal requerida, sendo apenas determinada a intimação dos agravados para os fins do art. 527, inciso V, do CPC (fl. 340);

d) Este Juízo, em decisão proferida em 03.11.2011, manteve a decisão agravada e determinou a reiteração da intimação das rés para darem imediato cumprimento à tutela antecipada deferida na sentença (fl. 338);

e) A Terceira Turma do Egrégio TRF da 4ª Região, por unanimidade, negou provimento ao Agravo de Instrumento n.º 0015092-83.2011.404.0000 (fl. 395);

f) A União formulou pedido de reconsideração da decisão que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela (fls. 352-354), sendo o pedido indeferido por este Juízo e aplicada multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), automaticamente aumentada em R$ 500,00 (quinhentos reais) a cada período de 7 dias, até o efetivo cumprimento da medida liminar, com fundamento no art. 461, § 4º, do CPC (fls. 396-397);

g) Contra essa decisão, interpôs a União novo recurso de Agravo de Instrumento autuado sob n.º 0002840-14.2012.404.0000 (fls. 408-432), ao qual não foi atribuído o efeito suspensivo requerido, sendo novamente apenas determinada pela eminente Relatora a intimação dos agravados para os fins do art. 527, inciso V, do CPC (fl. 434);

h) A decisão agravada restou mantida por este Juízo, sendo proferida a decisão objeto da Reclamação ora in examine, em 23.03.2012 (fls. 435-436v);

i) A eminente Relatora, em decisão monocrática, negou provimento ao Agravo de Instrumento n.º 0002840-14.2012.404.0000 (fl. 445-446);

j) Contra a decisão ora reclamada, a União interpôs novo recurso de Agravo de Instrumento autuado sob n.º 0004898-87.2012.404.0000 (fls. 476-500), sendo a decisão mantida por este Juízo (fl. 501);

k) A Medida Cautelar Inominada n.º 0010244-53.2011.404.0000 foi julgada improcedente, sendo a União condenada em honorários advocatícios fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais) (fls. 503 e verso);

l) A eminente Relatora, em decisão datada de 18.06.2011, negou provimento ao Agravo de Instrumento n.º 0004898-87.2012.404.0000 (fls. 510-511);

m) Em 29.06.2012, 11 dias após o insucesso em seu último agravo, como última medida, a União ajuizou perante este Colendo STF a Reclamação n.º 14.097/RS, alegando ofensa à autoridade das decisões dessa Suprema Corte.

A título de esclarecimento, a decisão que se refere a alínea 'j' é a decisão proferida em 23.03.2012, a qual determinou que os agentes públicos João Carlos Souto e Júlio Cesar Ferreira Pereira, Consultores Jurídicos; Daniela C. Moura Gualberto e Fernando José Vazzola de Migueli, Advogados da União, cumprissem a tutela antecipada, no prazo de 02 (dois) dias, sob pena de ser cobrada deles, em solidariedade com a União, a multa coercitiva diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), automaticamente aumentada em R$500,00 (quinhentos reais) a cada período de 7 dias, cumulada com a responsabilidade criminal.

Este Juízo, em decisão proferida em 14.02.2012, já reconheceu o insucesso, no que tange a União, da execução da multa via BACENJUD, bem como a inexistência, por ora, de responsabilidade da Caixa Econômica Federal, in verbis:

6) Considerando que a mora da União em cumprir a medida liminar já se estende por mais de 5 meses (fl. 307), que ela tem reiteradamente resistido a isso nesta e na superior instância, bem como o insucesso das tentativas de sequestro via BACENJUD contra União em outros feitos, aplico-lhe a multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), que será automaticamente aumentada em R$ 500,00 (quinhentos reais) a cada período de 7 dias, até o efetivo cumprimento da medida liminar (CPC, art. 461, § 4°). Intime-se.

7) Quanto ao pedido da CAIXA, realmente esta empresa pública é apenas responsável pela efetivação das transferências voluntárias ao Município de Lages/SC, tão logo seja disponibilizado o montante pela UNIÃO. Uma vez que o ente federativo ainda não cumpriu a ordem emanada deste Juízo, não há providência a ser adotada pela CAIXA no momento, inexistindo fundamento de fato para a sua sanção processual. Intime-se.

Desse modo, resta apenas fazer cumprir a decisão que fixou a multa em desfavor dos agentes públicos responsáveis pelo descumprimento da ordem judicial constante da sentença proferida nestes autos, a qual deverá incidir a partir de 02.05.2012, ou seja, dois dias úteis após a juntada aos autos da carta precatória expedida para intimação dos aludidos Consultores Jurídicos e Advogados da União (informação obtida via consulta ao SIAPRO).
Ante o exposto, determino o bloqueio dos ativos financeiros dos agentes públicos nominados na decisão proferida por este Juízo em 23.03.2012, via BACENJUD, limitada a R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), pois já superado em muito esse valor, diante do descumprimento da ordem judicial por cinco meses.

Os números dos CPFs são os seguintes, obtidos via INFOJUD e portal da transparência do Governo Federal, conforme consultas em anexo:

João Carlos Souto, CPF 251.335.945-34.

Júlio Cesar Ferreira Pereira, CPF 059.923.112-20.

Daniela Cristina Moura Gualberto, CPF 052.544.056-94.

Fernando José Vazzola de Migueli, CPF 282.968.298-00.

Efetivada a medida e sendo ela positiva, intimem-se o autor, a União e os agentes públicos mencionados.

Lages, 01 de outubro de 2012.

Carlos Felipe Komorowski 

Juiz Federal Substituto
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